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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 6067.2023/0030595-9 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 16/2023  
Ata de Registro de Preços n.º 066/2023/Comando da 7ª Região Militar 
 
 
 
 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
                               SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA 
 

 

 

 

CONTRATADA: DISTAK AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO - EPP 

 
 
 
 
 
OBJETO: Contratação de serviços de empresa especializada para a prestação de serviços de 
fornecimento, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais. 

       

 

 

 
 VALOR ESTIMADO: R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais) 

 

 

 

NOTAS DE EMPENHO: 81.812/2024, 81.818/2024 e 81.832/2024 
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A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
JUSTIÇA, inscrita no CNPJ: 04.545.693/0001-59, com sede nesta capital, no viaduto do Chá, nº 
15 – Edifício Matarazzo – CEP 01002-900 – Centro, São Paulo - SP, neste ato  representada 
por sua CHEFE DE GABINETE, senhora MARCIA RAMOS DOS SANTOS,  adiante designada 
apenas  CONTRATANTE,  e a empresa DISTAK AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 35.636.034/0001-51, com sede na Rua Epaminondas Gracindo, 257 – Pajuçara, CEP 
57030-100- Maceió - Alagoas, neste ato representada por seu Diretor, Senhor ENALDO 
FONSECA SARMENTO, conforme instrumento probatório, designado a seguir como  
CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto 62.100/22 e em 
conformidade com o despacho de documento SEI nº 105980971, publicado  no DOC de 
01/07/2024 do processo SEI nº 6067.2023/0030595-9 formalizam o presente instrumento, 
conforme segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1 O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços de agenciamento de 
passagens aéreas, mediante disponibilização de sistema de gestão de viagens corporativas. 
Serão observadas as especificações e condições de prestação de serviço constantes na 
proposta de doc. 105029802, bem como na Ata de Registro de Preços nº 066/2023 do 
Comando da 7ª Região Militar (doc. SEI 105002198) e o Termo de Referência (doc. 
SEI 102656065), partes integrantes deste ajuste. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL 

 

2.1 O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do presente, podendo ser prorrogado por idênticos períodos e nas mesmas 
condições, desde que haja concordância das partes, observado o prazo limite constante nos 
artigos 106 e 107 da Lei 14.133/21.  

2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá  comunicar este 
fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de 
término do prazo contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 

2.1.2 Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências legais, o ajuste será 
prorrogado, mediante despacho da autoridade competente. 

2.1.3 A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da 
Administração, não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

2.1.4 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios 
subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, 
consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de 
cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

2.2 A prestação de serviço terá início a partir da assinatura do presente.  
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CLÁUSULA  TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 

 

3.1 O regime de execução e gestão contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência (doc. SEI 
102656065), anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

 

5.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais).  

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO REAJUSTE 

 

6.1 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 
mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem 
como de cópia reprográfica da Nota de Empenho, acompanhada, quando for o caso, do 
recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de 
competência, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de 
multas. 

6.1.1 Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 
preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a 
única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

6.2 Para fazer frente às despesas constantes da cláusula 5.1, foram emitidas as Notas de 
Empenho nsº 81.812/2024, 81.818/2024 e 81.832/2024, que respectivamente, onerarão as 
dotações: 26.10.04.122.3024.2100.3.3.90.33.00.00.1.500.9001,  
26.10.04.122.3024.2100.3.3.90.33.00.00.1.500.9001, respeitado o princípio da anualidade 
orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do 
orçamento próprio. 

6.3 Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como 
termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal 
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nº 48.971/07, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

6.4 O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de 
dezembro de 2017, editada pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

6.5 O índice previsto no item 6.4 poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria 
da Secretaria Municipal da Fazenda e será automaticamente aplicado a este contrato, 
independentemente da formalização de termo aditivo ao ajuste. 

6.6 Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na 
cláusula 6.4 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico- financeiro do contrato. 

6.6.1 Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano, contado do início da 
vigência do contrato. 

6.7 Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de 
janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa 
exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do 
servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 

6.8 As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico- financeiro do contrato. 

6.9 Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização 
ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as 
autorizem. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do Contratante: 

 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

7.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

7.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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7.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

7.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; ENALDO 
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8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 

9 - DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO: 

9.1 O valor a ser pago pela Contratante pelos serviços de agenciamento corresponderá 
ao número de transações efetivadas, conforme descrito no item 7 do Termo de Referência 
(102656065)  que precedeu este ajuste e que faz parte integrante do presente Contrato, 
multiplicado pelo valor da Taxa de Transação (Transaction Fee). 

9.1.1 Os serviços deverão ser representados em Notas Fiscais/Faturas distintas: Nota 
Fiscal/Fatura referente ao valor das taxas de transação (ou taxas de agenciamento). 

9.1.1.1 As Notas Fiscais/Faturas relativas aos valores de serviços de agenciamento deverão 
relacionar as transações, conforme estabelecido no subitem 7.2. do Termo de Referência 
que faz parte integrante do presente Contrato, realizadas no período mensal a que se 
referem. 

9.1.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 
mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem 
como de cópia reprográfica da Nota de Empenho, acompanhada, quando for o caso, do 
recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de 
competência, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de 
multas. 

No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, 
deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM - Cadastro de Empresas Fora do 
Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei 
Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 50.896/09. 

9.1.2.1 Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do 
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços 
objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina 
o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela 
Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 
101/05, com as alterações da Portaria SF nº 118/05. 

9.1.2.2 Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota suplementar de Empenho, 
cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

9.1.3 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada 
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nota fiscal ou nota fiscal fatura. 

9.1.3.1 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 
CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da 
data em que estas forem cumpridas. 

9.1.3.2 Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva 
da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos 
termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

9.1.3.3 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor 
do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), 
observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e 
aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

9.1.3.4 O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser 
formalizado pela Contratada. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento os 
documentos a seguir discriminados para verificação da regularidade fiscal: 

9.1.3.5 Certidão de Regularidade do Fundo de garantia por Tempo de Serviço; 

9.1.3.6 Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo. 

9.1.3.7 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

9.1.3.8 Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias, ou 
equivalente; 

9.1.3.9 Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

9.1.3.10 Folha de Medição dos Serviços. 

9.1.3.11 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

9.1.4 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL 
S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro 
de 2010. 

9.1.5 Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, 
quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

9.2  - DO PAGAMENTO DAS PASSAGENS AÉREAS: 

9.2.1 Os serviços deverão ser representados em Notas Fiscais/Faturas distintas: uma 
correspondente ao valor das Passagens aéreas e às taxas integrantes do bilhete, como as taxas 
de embarque e outra Nota Fiscal/Fatura referente ao valor das taxas de transação (ou taxas 
de agenciamento); 

9.2.2 As Notas Fiscais/Faturas relativas aos valores das passagens aéreas deverão ser 
apresentadas ao Fiscal de cada contrato contendo os seguintes dados: 

a) Número da requisição do bilhete de passagem aérea; 
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b) Data de Aquisição; 

c) Data da Emissão; 

d) Código da reserva; 

e) Identificação do bilhete de passagem aérea (nº, companhia aérea e o itinerário); 

f) Nome do passageiro; 

g) Valor da tarifa cheia, promocional ou reduzida do bilhete de passagem aérea; 

h) Valor da tarifa efetivamente paga; 

i) Valor bruto da fatura; 

j) Valor da taxa de embarque; 

k) Valor dos seguros viagem/bagagem (se contratado pelo interessado); 

l) Impostos incidentes; 

m) Tour Code (se utilizado- acordo promocional com empresa aérea); 

n) Valor de eventual comissão concedida pela companhia aérea à agência; 

o) Valor líquido da fatura 

9.2.2.1 Às Notas Fiscais/Faturas de que trata o subitem 9.2.2. deverão ser anexados os 
comprovantes de emissão ou bilhete de passagem aérea emitido, com a respectiva cópia da 
requisição, bem como cópia da fatura emitida pela companhia aérea. 

9.2.2.2 Deverá ser apresentado junto com as faturas documento autenticado que comprove 
o pagamento de eventuais multas às Companhias Aéreas, por ocasião de reemissão ou 
cancelamentos de passagens aéreas. 

9.2.3 Caso o serviço seja recusado ou a correspondente Nota Fiscal/Fatura apresente 
incorreção ou insuficiência de quaisquer dos dados exigidos nos itens acima, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização do serviço, ou do documento 
fiscal, a depender do evento. 

9.2.4 O valor a ser pago pela CONTRATANTE, relativamente aos bilhetes aéreos, corresponderá 
ao valor da soma das passagens aéreas utilizadas, descontadas eventuais comissões pagas por 
companhias aéreas, acrescido das taxas de embarque, bem como de eventuais seguros 
viagem/bagagem, adotando- se para o cálculo a seguinte fórmula: 

VF  =  VP - VC + TE + S 

                                                                                                                                                                                      
            Onde: 

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);  

VP = Valor da Passagem Aérea; 

VC = Valor da Eventual Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada; TE= Valor 
da Taxa de Embarque; 
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S = Seguro Viagem/Bagagem (quando for o caso); 

9.2.5 O valor a que se refere o subitem 7.5 será pago no prazo de 15 (quinze) dias a contar do 
recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura; 

9.2.6 O valor a ser pago pela  CONTRATATANTE, pelos serviços de agenciamento, 
corresponderá ao número de transações efetivadas, conforme descrito no item 6., 
multiplicado pelo valor da Taxa de Transação (Transaction Fee); 

9.2.7 O valor a que se refere aos serviços de agenciamento será pago no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar do recebimento da Nota Fiscal/Fatura; 

9.2.8 O valor a que se refere aos serviços de agenciamento será pago no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). ENALDO 
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IV. Multa: 

1. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 5.% cinco. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

• Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
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outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

• A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

• O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.2.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 

11.2.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 

11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA 

 

13.1 Para execução deste contrato, não será exigida a prestação de garantia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

14.1 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 
cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
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14.2 Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: rrssilva@prefeitura.sp.gov.br (11-3334-7422 e 11-3334-7422) 

CONTRATADA: enaldo@mczturismo.com.br (82) 2126-5225)  

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

14.3 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que 
tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições 
gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos 
mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

14.4 A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 
mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

14.5 A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

14.6 No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos 
exigidos no edital. 

14.7 Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o 
edital da licitação que deu origem à contratação, com seus anexos, proposta da contratada e, 
constante no Processo  nº 6067.2023/0030595-9. 

14.8 O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão 
obedecerão a Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos 
serviços e especialmente aos casos omissos. 

14.9 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO 

 

15.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 
espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto 
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ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

16.1. As partes contratantes declaram ter conhecimento das regras da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais, comprometendo-se a observá-las no cumprimento das obrigações assumidas 
em razão desta relação, na medida de suas atividades e responsabilidades e, ainda:  

16.1.1. A Contratante poderá tratar dados pessoais do(s) representante(s) legal (is) da 
Contratada, inclusive transferi-los e compartilhá-los para outras empresas ou organizações que 
estejam em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e tenham 
estabelecido e adotado medidas de segurança da informação, desde que tais ações sejam 
necessárias para o desenvolvimento dos procedimentos e atividades da Contratante e estejam 
fundamentadas por uma das bases legais que autorizam o tratamento.  

16.1.2. Em nenhum caso, os dados pessoais do(s) representante(s) legal (is) da Contratada 
serão expostos sem causa ou justificativa.  

16.1.3. A Contratada declara estar ciente de que a Contratante possui Política de Privacidade e 
Tratamento de Dados Pessoais, que respeita e observa as legislações pertinentes ao tema, e 
que o objetivo é informá-lo sobre a importância da privacidade nas relações contratuais e 
sobre a necessidade de pautar suas atividades administrativas em consonância com os termos 
das Políticas Internas e da LGPD.  

16.1.4. No âmbito da relação contratual regida por este termo, a Contratada deverá observar a 
devida reserva em relação a todas as informações de natureza técnica, administrativa, 
financeira, processual ou confidencial que sejam de propriedade da Contratante ou de seus 
Membros e Servidores e/ou qualquer outra pessoa ou Instituição a que tenha acesso no 
exercício de suas funções.  

16.1.5. Fica acordado pelas partes que, durante e após o término da relação contratual, a 
Contratada tem a obrigação de manter total confidencialidade em relação aos assuntos 
descritos neste termo e aos quais tenha acesso em virtude da contratação.  

16.1.6. A infração ao disposto nesta cláusula, a qualquer tempo, sujeitará a parte infratora às 
indenizações por perdas e danos previstos na legislação ordinária, independentemente da 
rescisão imediata do instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

17.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo para todo e qualquer procedimento judicial 
oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja ou venha a ser. 
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E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 
contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado 
e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

 São Paulo, _____ de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

MARCIA RAMOS DOS SANTOS  
Chefe de Gabinete 

SMJ 
 
 
 
 
 
 
 

ENALDO FONSECA SARMENTO  
Representante Legal  

DISTAK AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA  
 

TESTEMUNHAS: 
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